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Cémara | de SIóuso Alegre
(O
cSÍerars  

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 1/2002

REGULAMENTA O ART. 110 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL
QUE TRATA SOBRE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO
DO SERVIDORPUBLICO.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,
aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

 
   

Art. 1º - Fica assegurado que o mês de abril constitui-se em
data-base das revisões da remuneração dos servidores públicos municipais, da administração
direta e indireta, nos termos do art. 37, inciso X da Constituição Federal e do art. 110 da Lei

Orgânica Municipal.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra

em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 08 de abril de 2002.

Eds"icmoda Motta Paes
Presidente  



Camara 0Municipal de Seuso Gegre
UNinas Gerais 

PROJETODE LEI COMPLEMENTARNº 1/2002

REGULAMENTA O ART. 110 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL
QUE TRATA SOBRE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO
DO SERVIDORPÚBLICO.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,
aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica assegurado que o mês de abril constitui-se em
data-base das revisões da remuneração dos servidores públicos municipais, da administração
direta e indireta, nos termos do art. 37, inciso X da Constituição Federal e do art. 110 da Lei
Orgânica Municipal.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra
em vigor na data de sua publicação. 



Camara Municipal de Luso Alegre

Minas Gerais

JUSTIFICATIVA

 GESTÃO PARTICI

Na Constituição Federal, em seu art. 37, inciso X, através da
Emenda Constitucional nº 19, assegurou-se a “revisão geral anual, sempre na mesma data e
sem distinção de índices”, dos vencimentos e dos subsídios. A revisão já era prevista pela
mesma norma na sua antiga redação, que, todavia, não a assegurava. Agora, no entanto, na
medida em que o dispositivo diz que a revisão é “assegurada”, trata-se de verdadeiro direito
subjetivo do servidor e do agente político, a ser anualmente respeitado e atendido pelo
emprego do índice que for adotado. Desta forma entende-se que a Carta Magna assegura a
irredutibilidadereal e não apenas nominalda remuneração.

O art. 110 da Lei Orgânica Municipal, por sua vez, estabelece
que “A revisão geral da remuneração do servidor público far-se-á na mesma data”. O que
pretendemos com este Projeto de Lei Complementar é regulamentar este dispositivo que, por
si só, não constitui a data-base, havendo a necessidadeda devida regulamentação.

A exemplo dos servidores públicos da Administração Federal,
que têm sua data-base em Janeiro, conforme Lei nº 7706/88, com a aprovação da presente
proposição, o mês de abril passa a ser oficialmente designado para a revisão da categoria dos
servidores públicos municipais, incluindo-se tanto os da administração direta, como os das
autarquiase fundaçõespúblicas, que compõem a administraçãoindireta.

Como os servidorespúblicos de nosso Município estão com seus
vencimentos defasados, o Chefe do Executivo pode assegurar-lhes neste exercício, em caráter
excepcional, após os estudos necessários, uma revisão a partir desta data. A fixação da data-
base para o reajuste, doravante ficaria valendo para o mês de abril de cada ano.

À Lei Complementar nº 101, que dispõe sobre a
ResponsabilidadeFiscal, dispõe no parágrafo único do art. 22, inciso I: Art. 22 -.....Parágrafo
único — Se a despesa total com pessoalexceder a 95% (noventa e cincopor cento) do limite,
são vedados ao Poder ou ao órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 1 —

concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título,
salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a
revisãoprevistano incisoXdo art. 37 da ConstituiçãoFederaP.

Por tratar-se de matéria de relevante interesse para o
funcionalismo público municipal, a matéria deve ser apreciada com a especial atenção dos
nobres pares deste Legislativo, aos quais solicito votarem pela sua aprovação.

Sala das Sessões, em 25 de Março de 2002.

Geraldo CunhaFilho
Vereador



    Senado Federal
: Subsecretaria de Informações

Data Linie
21/12/1988 Referência

LEI Nº 7.706, DE 21 DE DEZEMBRO DE
1988

Disp6 sobre a revisã dos vencimentos, salãos, soldos e proventos dos servidores, civis e militares, da
Administrag
FederalDireta, das autarquias, dos extintos Territãos Federais e das
fundags
pólicas e dáputras providêcias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:
Art. 1º A partir de 1989, o mês de janeiro será considerado data-base das revisões dos
vencimentos, salários, soldos e proventos dos servidores, civis e militares, da AdministraçãoFederal
direta, das autarquias, dos extintos Territórios Federais e das fundações públicas.
Parágrafo único. Em janeiro de 1989, a revisão de que trata este artigo será feita considerando a
variação do Índice de Preços ao Consumidor, verificada entre a data-base a que o servidor estava
submetido em dezembro de 1988, observada a compensação prevista no parágrafo único do art. 9º
do Decreto-Lei nº 2.335, de 12 de junho de 1987.
Art. 2º Será concedido aos servidores enumerados no art. 1º desta Lei um abono mensal no valor

: de CZ$ 60.000,00 (sessenta mil cruzados).
$ 1º O abono a que se refere este artigo, sobre o qual incidirá a contribuição previdenciária:

“ | - não servirá de base de cálculo de qualquer vantagem ou parcela remuneratória, ressalvadas a
" Gratificação de Natal e a remuneração das férias,

- Il - será considerado para efeito de pagamento das pensões civis e militares devidas em
decorrência do falecimento de funcionários federais;
III - será considerado como parcela remuneratória para a classificação dos servidores nos planos de
carreiras de que trata o art. 39 da Constituição Federal.
8 2º A partir de fevereiro de 1989, o abono será reajustado nos termos do Decreto-Lei nº 2.335, de
1987.
Art. 3º A diferença verificada entre a remuneração percebida no órgão ou entidade de origem a que
o servidor passa a fazer jus após a redistribuição, baseada no art. 5º da Lei nº 7.662, de 17 de maio
de 1988, será assegurada como vantagem pessoal nominalmente identificável, sobre a qual

- incidirão os reajustamentos gerais de vencimentos e salários.
Parágrafo único. As diferenças individuais a que se refere este artigo serão recalculadas sempre
que os servidores forem transferidos, movimentos ou redistribuídos.
Art. 4º O índice a que se refere o art. 10 do Decreto-Lei nº 2.365, de 27 de outubro de 1987, passa
a ser 55% (cinquenta e cinco por cento).
Art. 5º Os efeitos financeiros decorrentes do disposto nesta Lei vigoram a partir de 1º de janeiro de
1989.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 21 de dezembro de 1988; 167º da Independência e 100º da República.

JOSE SARNEY
Valbert Lisieux Medeiros de Figueiredo

Aluizio Alves  
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